
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.768 - RJ 

(2012/0094119-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. 
TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 
1.339.313/RJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, segundo o rito 
do art. 543-C do CPC, entendeu que ainda que não se verifiquem todas as etapas do 
serviço de esgotamento sanitário, é devida a cobrança da respectiva tarifa pela 
prestação parcial do serviço público. Ademais, tal cobrança não é afastada pelo fato 
de serem utilizadas as galerias de águas pluviais para a prestação do serviço, uma 
vez que a concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das ligações 
de esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, como também 
trata o lodo nele gerado. 
2. Não há falar em incidência da Súmula 7/STJ na hipótese, mas sim de aplicação do 
direito à espécie.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 17 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE, em face de acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TESE CONTRÁRIA 
AO DO EMBARGANTE. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1. O acórdão ora atacado abordou todos os pontos necessários à composição da 
lide, ofereceu conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 
encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 
entendimento adotado, bem como desprovido de obscuridades e contradições. 
2. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão no julgado quando este 
resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas deixa de adotar 
a tese do embargante. Precedentes.
3. Não compete a este Tribunal se pronunciar a respeito da questão constitucional 
veiculada, mesmo a título de prequestionamento, sob pena de desrespeito ao 
disposto no art. 102, III, "a", da Constituição da República.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

Em suas razões, a embargante aponta omissão no julgado em relação à possibilidade da 

cobrança da tarifa de esgoto quando há prestação parcial do serviço, em conformidade com o 

entendimento firmado no REsp n. 1.339.313/RJ, julgado mediante o rito do art. 543-C do CPC 

(recursos repetitivos).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

presentes embargos de declaração merecem acolhimento, com efeitos infringentes.

Realmente, em relação à legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, entendo não ser o 

caso de incidência da Súmula 7/STJ na hipótese, mas sim de aplicação do direito à espécie, 

considerando que houve julgamento de recurso representativo da controvérsia por esta Corte 

(REsp n. 1.339.313/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 12/06/2013, acórdão ainda não publicado) em que se firmou o entendimento segundo o qual 

consoante disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto regulamentador 

7.217/2010, a cobrança da tarifa de esgoto justifica-se quando a concessionária realiza a coleta, 

transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário 

antes do deságue, ou seja, mesmo que não se verifiquem todas as etapas do serviço de 

esgotamento sanitário, é devida a cobrança da respectiva tarifa pela prestação parcial do serviço 

público. 

Ademais, tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias de águas 
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pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a concessionária não só realiza a manutenção 

e desobstrução das ligações de esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, 

como também trata o lodo nele gerado. 

Portanto, legal a cobrança da tarifa de esgoto na espécie.

Assim, constatado o equívoco no julgado, há de ser conferido efeitos infringentes aos 

presentes embargos de declaração.

Ante o exposto, ACOLHO os presentes embargos de declaração, com efeitos 

infringentes ao julgado, para conhecer do agravo e DAR PROVIMENTO ao recurso especial 

interposto pela CEDAE.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0094119-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 174.768 / RJ

Números Origem:  1728334120088190001  201213703172

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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